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Introdução
A Lei da Propriedade Industrial – Lei 9279 de 14 de maio de 1996 no título
IV – das Indicações Geográficas - nos Artigos 173 a 182 estabelece a
regulamentação brasileira sobre o tema e em parágrafo único define
que o INPI – Instituto Nacional da Propriedade Industrial estabelecerá as
condições de registro das indicações geográficas. A referida Lei foi
detalhada na PORTARIA/INPI/PR Nº 4, DE 12 DE JANEIRO DE 2022, onde
são estabelecidas as condições para o registro das Indicações
Geográficas (IG) no INPI.

Segundo a Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT através da
Norma Técnica NBR 16479:2016 – Indicação Geográfica – Terminologia,
Indicação Geográfica possui o seguinte conceito: “designação que
identifica um produto ou serviço como originário de uma área
geográfica delimitada, quando determinada qualidade, reputação ou
outra característica são essencialmente atribuídas, a essa origem
geográfica”.

Num ambiente regulamentado, tanto no âmbito doméstico como no
internacional, as Indicações Geográficas figuram num contexto em que
o ativo intangível tem destaque crescente como fator de agregação de
valor ao produto ou serviço em um mundo “massificado por produtos
iguais”. Adicionalmente, a existência de um mercado cada vez mais
competitivo, com alguns recursos naturais e econômicos
verdadeiramente contingenciados associados às sucessivas crises
econômicas mundiais e locais, torna o tema especialmente oportuno. 

O presente documento apresenta os resultados do Diagnóstico Técnico
para a Avaliação do Potencial de Indicação Geográfica do “queijo coalho
(do agreste) pernambucano”, no estado de Pernambuco, Brasil.
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A avaliação do potencial de reconhecimento da IG “queijo coalho (do
agreste) pernambucano”, levou em consideração a existência de bases
históricas, técnico-científicas e a notoriedade do produto. Foi realizado o
levantamento dos dados por meio de entrevistas que seguiram a
metodologia desenvolvida pelo Sebrae e parceiros, em consonância com
o arcabouço legal anteriormente citado.
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Pressupõe que as qualidades ou
características de uma

determinada área geográfica,
incluídos os fatores naturais e

humanos, influenciam exclusiva
ou essencialmente um produto

ou serviço, tipificando-o.

Considera-se denominação de
origem o nome geográfico de

país, cidade, região ou localidade
de seu território, que designe

produto ou serviço cujas
qualidades ou características se

devam exclusiva ou
essencialmente ao meio

geográfico, incluídos fatores
naturais e humanos.

As Indicações Geográficas e
as Marcas Coletivas
De acordo com o Manual de Indicações Geográficas do INPI, Indicação
Geográfica (IG) é um instrumento de propriedade industrial que busca
distinguir a origem geográfica de um determinado produto ou serviço.

Conforme disposto no art. 176 da LPI, constitui IG a Indicação de
Procedência (IP) ou a Denominação de Origem (DO). Dessa forma, a IG é
dividida em duas espécies, definidas nos arts. 177 e 178 da LPI:

Protege o nome geográfico que se
tornou conhecido por conta de um

produto ou serviço. 

Considera-se indicação de
procedência o nome geográfico

de país, cidade, região ou
localidade de seu território, que se

tenha tornado conhecido como
centro de extração, produção ou

fabricação de determinado
produto ou de prestação de

determinado serviço.
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Marca coletiva se destina a informar ao consumidor que aquele produto
ou serviço por ela assinalado provém de membros de uma determinada
entidade coletiva (associação, cooperativa, sindicato, consórcio,
federação, confederação, entre outros) e, por isso, somente seus
membros podem utilizá-la. A marca coletiva difere da IG por indicar
origem empresarial coletiva e não origem geográfica.

Em alguns casos, a indicação geográfica não é o instrumento adequado
para proteção do ativo de propriedade intelectual e sim a marca coletiva.
Isso pode ocorrer por diversas razões, por exemplo, quando o produto
não tem a notoriedade necessária para comprovação através de dossiê
específico ou mesmo quando se deseja criar uma marca ao invés de
reconhecer um nome geográfico pré-existente. 
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Metodologia utilizada no
diagnóstico de potencialidade
para Indicação Geográfica do
queijo coalho de Pernambuco
(ou pernambucano)
O Sebrae é a principal instituição nacional no fomento às indicações
geográficas. Atuando no desenvolvimento dos pequenos negócios,
encontra nas indicações geográficas uma ferramenta poderosa para
agregação de valor com repercussão significativa em cadeias produtivas
regionais.

A metodologia desenvolvida pelo Sebrae tem como objetivo avaliar o
potencial de uma área geográfica vinculada a um produto/serviço para
reconhecimento como Indicação Geográfica. Essa metodologia foi
aprimorada a partir dos aprendizados decorrentes de sua aplicação nos
últimos anos e tem como objetivo apoiar as decisões sobre a pertinência
da implementação de um processo de estruturação de uma Indicação
Geográfica, tanto na modalidade de Indicação de Procedência quanto
na modalidade de Denominação de Origem. 

Um ponto delicado de atenção a ser destacado é a disponibilidade real
de evidências de notoriedade do nome geográfico (no caso das I.P.) e de
infraestrutura comprobatória (pesquisas, publicações, ensaios e
experimentos) da influência do meio geográfico no produto/serviço (no
caso de D.O.).  

As respostas ao questionário pretendem dar um panorama da produção
do produto na região em questão e, ao seu final, gerar indicadores
qualitativos desta produção em vários de seus aspectos
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Critérios de análise de
potencialidade
As respostas das questões visam gerar subsídios para o aprofundamento
da análise do potencial de estruturação e reconhecimento da Indicação
Geográfica, de acordo com 10 critérios:
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Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os
produtores/prestadores de serviços não possuem uma entidade que os
represente (ou há divisão de governança) e a relação entre produtores e 

1. Governança



demais entidades tem muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que
os produtores/prestadores de serviços possuem uma entidade que os
representam, produtores com uma excelente relação, sendo
representados adequadamente por uma entidade com força e
capacidade de articulação para busca de recursos.

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há
qualquer delimitação de produção na área geográfica e os
produtores/prestadores de serviço não se sentem pertencidos à ela;
enquanto a nota 5 significa que há uma área geográfica bem delimitada
com critérios técnicos, senso de pertencimento e
produtores/prestadores de serviço instalados nessa área.

2. Territorialidade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há
qualquer método de produção realizado na área geográfica e os
produtores/prestadores de serviço não possuem qualquer padronização
e formalização do processo produtivo; enquanto a nota 5 significa que há  
uma área geográfica que agrega as etapas de produção, há forte
identidade entre a forma de produção dos produtores/prestadores de
serviço instalados nessa área e esse processo é bem definido.

3. Processo produtivo 
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 Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o
produto/serviço não possui uma cadeia produtiva saudável, podendo,
ainda, tem influência negativa de algum atravessador e a relação entre
produtores e instituições públicas tem muitos conflitos; enquanto a nota
5 significa que o produto/serviço possui método de produção definido,
os produtores/prestadores de serviço são livres para comercializar e
possuem uma excelente relação, carregando o nome do território
muitas vezes acima de marcas próprias e possuem forte apoio das
instituições públicas.

4. Cadeia Produtiva 



 Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não
existem fatores ambientais que influenciam as características dos
produtos que podem ser comprovados por estudos científicos e
também não há fatores humanos que possam ser comprovados;
enquanto a nota 5 significa que existem estudos e laudos técnicos-
científicos capazes de comprovar a relação entre as
características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da
região, podendo o nexo causal ser comprovado por meio de diversas
evidências. Além disso, existem ICTs no território que podem
complementar tais estudos. Em caso de potenciais Indicações de
Procedência, a nota baixa do critério de pesquisa não desqualifica, de
forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica. 

5. Pesquisa 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o nome
geográfico vinculado ao produto/serviço não precisa de proteção e não
sofre com a usurpação; enquanto a nota 5 significa que o nome
geográfico vinculado ao produto/serviço precisa de proteção, pois há
constantemente usurpação e o mercado exige a garantia de origem. 

6. Necessidade de proteção 
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Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é
possível comprovar qualquer vínculo entre a região, o produto e o saber-
fazer dos produtores; enquanto a nota 5 significa que é possível
comprovar a relação entre as características/qualidade do produto e os
fatores humanos e naturais da região, podendo o nexo causal ser
comprovado por meio de diversas evidências, tais como estudos e
laudos técnicos-científicos.

Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do
critério não desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como 

7. Vínculo com o meio geográfico 



Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é
possível comprovar nenhuma notoriedade do nome geográfico
relacionada ao produto ou serviço; enquanto a nota 5 significa que é
possível comprovar uma expressiva notoriedade do nome geográfico em
nível nacional e internacional. 

8. Notoriedade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os
produtores/prestadores de serviço não são organizados
economicamente, o produto/serviço tem baixa geração de retorno
econômico, não possui produção expressiva e possui pouquíssimos
produtores na região; enquanto a nota 5 significa que são muito
organizados economicamente, o produto/serviço é bastante
comercializado, trazendo bons resultados monetários com a produção
na região. Vale ressaltar que este critério não é fator determinante para
desqualificação da potencialidade da IG, eis que os segmentos não
possuem dados econômicos de forma clara.

9. Desempenho Econômico 
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Indicação Geográfica, tendo relevância apenas para a potencialidade de
Denominação de Origem.

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os
produtores/prestadores de serviço não possuem interesse em uma
ferramenta de proteção e formas de agregação de valor ao território;
enquanto a nota 5 significa que os produtores/prestadores de serviço
estão, no momento do diagnóstico, empolgados e muito interessados
em proteger seu território e agregar valor aos seus produtos/serviços.

10. Engajamento



“Agreste Pernambucano” ´é o nome que os produtores “desejam” para
não confundir com “queijo do Araripe”. Entretanto, em rápida busca de
evidências históricas na web, localizou-se predominância do “queijo
pernambucano”. 

1. Qual o nome geográfico em questão? Terra do que? 

Questões aplicadas

Queijo de coalho.

2. Qual produto/serviço (e derivados) esta região produz? 

Não houve clareza sobre quais seriam exatamente os municípios. A
entrevista ocorreu em Garanhuns-PE, mas os envolvidos indicaram que
devem fazer parte do “Agreste Pernambucano” os 17 municípios
constantes na caracterização do ITERP.

3. Quais municípios ou parte de municípios compreendem esta
região? 

4. Essa região possui notoriedade (fama) por conta deste
produto/serviço? Quão grande é esta notoriedade (evidências)? 
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A fama existe nacionalmente, mas não totalmente vinculada à origem.
Trata-se de um queijo procurado por estados do nordeste e sudeste. O
ITP – Instituto de Tecnologia de Pernambuco publicou o seguinte
estudo: “INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: CARACTERIZAÇÃO E DELIMITAÇÃO
DO TERRITÓRIO (TERROIR) DE PRODUÇÃO DO QUEIJO DE COALHO DE
PERNAMBUCO”. 
O autor Benoit Paquereau publicou o trabalho: “O queijo de coalho em
Pernambuco: histórias e memórias”.
Ambas as publicações, com significativo aprofundamento no tema,
indicam notoriedade e real interesse de apoiadores na estruturação da
indicação geográfica.
Já deram entrada na FUNDAP e no IPHAN para tombamento do queijo
Coalho de Pernambuco.



Processo artesanal, feito com leite cru, seguindo legislação do MAPA e
ADAGRO – SIE – Serviço de Inspeção Estadual. Existe um limite de
produção fixado em 2.000 litros para ser considerado da agricultura
familiar (artesanal). Há mais de 100 anos já se produz queijo na região. O
que mudou foram os utensílios, a logística em transporte refrigerado e a
introdução da refrigeração do produto pronto.  

5. Como é o processo produtivo deste produto/serviço?
(legislação, nível de tecnologia empregado, artesanal, saber
fazer, etc) 
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A cadeia segue o seguinte fluxo: produtor de Leite, atravessador,
laticinista. Existe uma união importante entre o produtor de leite e o
laticinista. O elo mais forte é o “supermercado” e a “padaria” que
possuem uma margem de lucro muito alta. Eles compram a R$25,00/kg
e vendem a R$47,00/kg. Existe o atravessador do leite e do queijo, que é
uma figura já consolidada na cadeia produtiva local.

6. Como funciona a cadeia produtiva deste produto/serviço?
Quem faz parte desta cadeia produtiva? Quais elos da cadeia
produtiva dominam o mercado? 

Estima-se mais de 50.000 produtores de queijo. 1 MM de litros de leite
são produzidos diariamente para uso no queijo. R$2.5MM por dia é uma
estimativa razoável de receita. A produção é crescente, porém, sazonal. O
consumo está atualmente no nível mais elevado da história.

7. Como é o desempenho econômico deste produto/serviço
nesta região? Número de produtores? Quantidade produzida?
Produção crescente ou decrescente (série histórica)? 

O “queijo pernambucano” é menos “borrachudo” do que o de outras
regiões. Ele pode ser frito ou assado na brasa sem derreter, o que gera
um atrativo ao consumidor.

8. Quais são os diferenciais deste produto/serviço em relação a
seus similares? 
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Queijo feito com leite de vaca que se alimentou com palma tem
características diferenciadas, mas não existe evidência clara de pesquisa
a respeito.

9. Esses diferenciais são atribuídos a fatores edafoclimáticos
(solo, clima, etc)? Se sim, quais? 

Segundo a Professora Vânia Freire Lemos, Coordenadora de operações
do CT Laticínios – ITEP, o IPA – Instituto Pernambucano de Agropecuária
fez um estudo específico com o leite de vacas alimentadas com palma, o
que confere um sabor diferente ao alimento. Sobre o queijo, pensou-se
em fazer também os estudos (UFAP – Univ. Federal do Agreste de
Pernambuco), mas não foi possível obter informações sobre o status
atual da pesquisa. Trabalhar um produto com sabor diferenciado, com
base na questão do sabor característico conferido pela palma ao leite
(através da alimentação da vaca) parece ser o caminho para
diferenciação do produto, em relação aos demais queijos. Após 7 dias de
fermentação o sabor do queijo proveniente do leite de vaca alimentado
com palma adquire sabor especial, entretanto, esse é um queijo “muito
raro”, praticamente não existe nesse formato.

10. Existem pesquisas relacionadas ao produto e a região, que
possam gerar um vínculo entre eles? Quais ICTs apoiam ou
podem vir a apoiar a cadeia produtiva? 

Não. Entretanto, a título de curiosidade vale à pena citar que a
denominação “de coalho” é de origem pernambucana, segundo os
produtores. Historicamente, “coalho” é um termo que vem de
“coagulação”, que era feita com um pedaço de estômago de algum
mamífero ruminante (ovino e caprino) que era colocado no soro do leite.

11. Existem casos de usurpação do nome geográfico? 

12. Como funciona a coletividade na região? Existem associações
ou cooperativas ou algo que represente os produtores da região?
Os produtores se identificam como produtores da região?



Existe a “Associação de certificação do Queijo de Coalho do Agreste de
Pernambuco” (presidente se chama “Romildo”) mas não existe ainda um
pensamento de coletividade, ou seja, cada produtor “pensa sozinho”.  Os
produtores se identificam como produtores da região, mas, ressaltam a
queixa do baixo cooperativismo.

Existem vários jovens trabalhando com queijos. Existe uma tendência
aos filhos seguirem a carreira dos pais.

13. Quais as expectativas dos produtores em relação a
continuidade das atividades? Existe viabilidade de os filhos
permanecerem nas atividades? Existe um cenário próspero de
curto, médio e longo prazo para a atividade? 
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A mão-de-obra é escassa e pouco qualificada. 

14. Como é a disponibilidade de mão-de-obra na região? Essa
mão-de-obra é qualificada? 

Sim, o comércio local. Poder público não valoriza, pois só busca produto
certificado.

15. A comunidade, o comércio local, poder público etc. já utiliza e
valoriza esse produto?

A “Rota do queijo artesanal” será lançada no dia 20-01-25, no dia mundial
do queijo. Serão visitados laticínios, saindo de Recife, passando por
Pedra-PE até Buique-PE, vendo o contexto histórico. Sempre houve uma
preocupação em incluir os temas gastronomia e o turismo na produção
do queijo.

16. O turismo já é explorado na região? Existe alguma relação
entre o turismo e a potencial indicação geográfica?

17. Os entrevistados têm interesse em buscar um
reconhecimento como uma Indicação Geográfica para esse
território, ou como uma Marca Coletiva para tais
produtos/serviços?
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ITEP – criou uma escola de queijo em 1998, após contatos estabelecidos
com a França. Em 2005 foram à uma missão na França, para visitação de
queijarias, já com a ideia de se estruturar uma IG.

ENEL – Encontro Nordestino do setor de Leites e Derivados. Em 2007
submeteram um projeto de IG para o SEBRAE-NA, que foi aprovado e
gerou o envio de recursos. Associação Certificadora de Queijos de
Pernambuco foi criada após isso. O superintendente do SEBRAE-PE
(Castelo Branco) tinha sido consultor da IG Vale dos Vinhedos e deu todo
apoio ao início da estruturação, gerando documentos.

Após a partida do francês Benoit e a saída do colaborador Mosh Dyan
Fernandes, o processo ficou estagnado.

Já deram entrada na FUNDAP e no IPHAN para tombamento do queijo
Coalho de Pernambuco.

18. Curiosidades que surgiram durante o diagnóstico:

Informaram que já possuem o registro da uma marca coletiva ACQP –
Associação de Certificação de Queijo de Coalho de Pernambuco. Mas a
busca de anterioridades realizada no INPI não apontou coerência nessa
informação. Ver print de tela na foto 02.

Sobre a IG, possuem interesse, ainda que exista alguma divergência
entre os produtores sobre trabalhar uma IG de queijo que não destaque
características diferenciadas do produto (opinião de um produtor) e
outro que se demonstrou muito mais empolgado com a ideia
(Presidente da Associação de certificação do Queijo de Coalho do
Agreste de Pernambuco).



Critério Potencial IG

Governança 2

Territorialidade 3

Processo Produtivo 4

Cadeia Produtiva 3

Pesquisa 2

Necessidade de Proteção 2

Vínculo c/ meio Geográfico 1

Notoriedade 4

Desempenho Econômico 5

Engajamento 2

Levantamento de dados de
análise da potencialidade
Radar da região avaliada:
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Conclusão da análise técnica
da consultoria
Ainda que precise ser considerada a questão da divergência de opiniões
entre os entrevistados no que diz respeito ao interesse na estruturação
da Indicação Geográfica, foi observado significativo envolvimento e
vontade de parte de alguns produtores e das instituições de
apoio/governamentais, inclusive com a produção de materiais que
deverão apoiar o processo de estruturação (a exemplo daqueles citados
no item 4).  

A pontuação baixa de alguns itens do radar, como por exemplo a
governança e o engajamento são pontos de muita atenção que podem
ser melhorados com ações imediatas, conforme citado no plano de ação.
Com base nas informações obtidas e no exposto neste documento,
considerando a configuração atual, a IG do tipo Indicação de
Procedência apresenta viabilidade.
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Destacar



Plano de ação para a
potencial Indicação
Geográfica “Pernambuco” ou
Pernambucano para o queijo
de Coalho. 
Considerando o grande número de produtores envolvidos, recomenda-
se que o grupo receba intervenção imediata sobre o tema
cooperativismo além da sensibilização sobre IG. Inicialmente deve existir
a priorização da integração dos mais interessados na iniciativa de
estruturação e que entendem as vantagens inerentes ao ativo de
Propriedade intelectual. Existem produtores que ainda não enxergam
valor em ter a IG, se o produto “com IG ou sem IG teria o mesmo sabor e
teria mercado igualmente”. Pensam que seria necessário “fugir da
commodity” e “conhecer melhor o que o consumidor deseja, seja um
queijo fit, light, ou outras características”. Esses comentários indicam a
provável necessidade de um apoio na área de mercado. 

Ademais, deve-se considerar que há uma razoável quantidade de
material acadêmico, mas não de matérias jornalísticas, que citam
“Queijo Coalho (do agreste) Pernambucano”. A identificação de novas
matérias contendo também a denominação “agreste” será essencial
para o processo de criação do dossiê histórico-cultural. Já para a
hipótese de uma eventual Denominação de Origem (D.O.) no futuro,
carecem informações sobre a disponibilidade de infraestrutura para a
condução das pesquisas – mas foram citadas algumas possibilidades no
item 10 deste documento. 
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Deve-se atentar também sobre a precisão acerca do nome geográfico a
ser trabalhado. Embora predomine a preferência por “Pernambuco”,
foram citados também os seguintes nomes geográficos: Pernambucano,
Agreste Pernambucano e Garanhuns.
No que diz respeito à proteção do ativo intangível de propriedade
intelectual é possível retomar a questão do registro da marca coletiva, já
que não foi identificado registro válido para o CNPJ 11281523/0001-70,
como informado na entrevista. 

Para estruturação da Indicação geográfica deverão ser seguidos o
Manual de Indicações Geográficas do INPI e a Lei da Propriedade
Industrial - Lei 9279/96, além da portaria INPI Nº 4, DE 12 DE JANEIRO DE
2022.

Resumidamente deverão ser seguidas as seguintes etapas para
consecução do objetivo pretendido (protocolo do pedido de registro de
Indicação Geográfica no INPI):

1- Criar ou Adequar a entidade representativa dos produtores –
substituto processual;
2- Criar e validar o signo distintivo da IG através do comitê gestor; 
3- Elaborar dossiê de comprovação da notoriedade e fama da IG –
Indicação de Procedência;
4- Redigir a delimitação da área geográfica de cada IG e apresentar ao
órgão competente para emissão do “Instrumento Oficial que Delimita a
Área Geográfica”; 
5- Elaborar declaração de comprovação de estabelecimento dos
produtores na área geográfica delimitada;
6- Redigir e aprovar em assembleia o Caderno de especificações técnicas
da IG.
7- Realizar cadastro no INPI, pagar GRU, subir documentação e
protocolar pedido.
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8- Acompanhamento, cumprimento das exigências (e/ou recursos),
emissão do certificado de registro da IG. 

Adicionalmente também devem ser observados os documentos abaixo:
PORT_INPI_PR_046_2021 - SELO IG NACIONAL
PORT_INPI_PR_051_2024 de 16DEZ24 
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Anexos

Foto 01: Registro do diagnóstico realizado em Garanhuns-PE
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Foto 02: Busca para a MC “ACQP – Associação de Certificação de Queijo
de Coalho de Pernambuco”. Constatação de que não existe registro
válido nesta data: 06-02-25.
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